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duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

30 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 421/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Carlos Brandão da Conceição Malico,
natural de Matola, República de Moçambique, de nacionalidade
moçambicana, nascido em 19 de Setembro de 1959, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

30 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 422/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a António Tavares de Brito, natural de
Santa Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 19 de Janeiro de 1971, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

30 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 423/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Ricardo Marini Luwisch, natural de São
Paulo, República Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascido em 24 de Outubro de 1972, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

30 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 424/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Igor Makaric, natural de Belgrado, Repú-
blica da Sérvia, de nacionalidade jugoslava, nascido em 20 de Agosto
de 1969, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 425/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Erica Solange Miranda Monteiro, natural
de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascida em 11 de Agosto de 1987, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 426/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Juvenal Pereira Cabral, natural de São
Salvador do Mundo, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 27 de Março de 1962, o qual poderá gozar

os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 427/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Maria Helena Lopes, natural de Nossa
Senhora da Graça, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 2 de Novembro de 1960, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 428/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Ambrósio da Silva, natural de Calequisse,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
6 de Fevereiro de 1954, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 429/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Teresa Manuel Biague, natural de Bissau,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em
12 de Outubro de 1966, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 430/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Akram Fawzat Chway, natural de Bei-
rute, República do Líbano, de nacionalidade libanesa, nascido em
8 de Dezembro de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 431/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 27 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Raul da Costa Urolis, natural de Caió,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
8 de Fevereiro de 1965, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

31 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 432/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 5 de Junho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Teresa de Lourdes Sungo Pitra, natural
de Cabinda, República de Angola, de nacionalidade angolana, nascida
em 12 de Fevereiro de 1978, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do




